
Estado da Geórgia marca execução de deficiente mental apesar da
proibição

Um preso condenado à morte pode ser executado porque testemunhos médicos, que poderiam lhe salvar
a vida, foram apresentados fora de prazo? Para o estado da Geórgia, nos EUA, pode. E esse parece ser o
destino do deficiente mental Warren Lee Hill, cuja execução foi marcada para a próxima segunda-feira
(15/7), de acordo com os jornais The Atlanta Journal-Constitution, Daily Journal e The Atlantic.

Uma decisão da Suprema Corte dos EUA de 2002 proíbe a condenação à morte e execução de pessoas
que sofrem de deficiência mental — ou "retardos mentais" na letra da lei americana, ainda não adaptada
aos novos costumes. Uma lei do estado da Geórgia também proíbe.

Porém, em 2000, no julgamento em que Hill foi condenado à morte pelo assassinato de um colega de
prisão (ele estava preso por outro crime) três "experts" testemunharam que ele não sofria de deficiência
mental. Dois psiquiatras e um psicólogo testemunharam que ele estava fingindo.

Com o tempo, os "experts" mudaram de ideia. Na reavaliação do caso por um tribunal federal de
recursos, em fevereiro deste ano, os três apresentaram declarações juramentadas, separadas, nas quais
reconheceram que erraram. Alegaram que os exames foram feitos às pressas, que eram inexperientes,
que a ciência e as técnicas de avaliação mudaram desde então e que novos exames de avaliação e de
documentos os convenceram de que, afinal, Warren Hill realmente sofre de deficiência mental.

O tribunal federal de recursos decidiu que era tarde demais. A apresentação desses documentos, nesse
ponto, violava as regras dos procedimentos judiciais. Rejeitou o recurso, mas alertou o réu e seus
advogados que poderiam recorrer à Suprema Corte dos EUA.

A defesa recorreu em maio deste ano. A Associação Americana para Deficiências Intelectuais e de
Desenvolvimento pediu à corte para intervir em favor de Hill. No mês passado, seis dos principais
especialistas em deficiência mental do país fizeram o mesmo pedido. O recurso tem recebido apoio de
todos os lados, incluindo um pouco comum: o da família da vítima.

No entanto, os ministros da Suprema Corte entraram em recesso, sem examinar o caso. Marcaram uma
audiência para 30 de setembro — cerca de dois meses e meio após a data de execução de Hill — para
considerar se aceitam ou não decidir o caso.

Obviamente, os advogados de defesa voltaram a apelar, nesta segunda-feira (9/7), ao tribunal de
recursos, pedindo o adiamento da execução até que a Suprema Corte examine o caso. As esperanças não
são fortes, diante do posicionamento anterior da corte e da determinação do estado da Geórgia de
executar o prisioneiro.
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Mas há uma esperança menos convencional: o estoque da Geórgia de pentobarbital, a droga usada na
execução de penas de morte, acabou em março. E a droga está em falta no mercado. E se tornou quase
impossível de ser encontrada depois que a fabricante decidiu que a droga não pode ser usada na injeção
de execução de penas de morte e parou de fornecê-las aos estados.
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